
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.059 - RS (2013/0171046-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : LÚCIA ROSANE ELTZ SILVA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS PORTO JUNIOR E OUTRO(S)
  RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DEFLAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE ÍNDICE ZERO. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.

1.- A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.265.580/RS, firmou o 
entendimento no sentido de que, tendo a sentença determinado a 
aplicação do IGP-M para o cálculo da correção monetária do valor 
devido, devem ser considerados eventuais índices de deflação 
porventura verificados no curso do período a ser corrigido, com a 
ressalva de que, se, no cálculo final, a atualização implicar redução do 
principal, deve prevalecer o valor nominal (Resolução/CJF 134/10).
2.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.059 - RS (2013/0171046-8)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : LÚCIA ROSANE ELTZ SILVA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS PORTO JUNIOR E OUTRO(S)
  RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- LÚCIA ROSANE ELTZ SILVA interpõe Agravo Interno contra a 

Decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto pela FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, determinando que no cálculo exequendo seja 

observado o estabelecido na decisão transitada em julgado, nos termos acima explicitados, 

com a ressalva de que, se no cálculo final a atualização implicar redução do principal, deve 

prevalecer o valor nominal (Resolução/CJF 134/10) (e-STJ Fls. 341/345).

2.- Sustenta a agravante, em síntese, que a decisão contraria jurisprudência 

desta Corte, asseverando que, nos meses em que houve deflação, aplica o índice igual a zero.

É o breve relatório.
 

 

Documento: 1276453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/11/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.059 - RS (2013/0171046-8)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A Decisão agravada deu provimento ao Recurso Especial pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ Fls. 341/345):

1.- FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
interpõe Recurso Especial, fundamentado na alínea "a" do 
permissivo constitucional, contra Acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio Grande do Sul, Rel. o Des. LUÍS AUGUSTO 
COELHO BRAGA, (fls. 299/304).

2.- Nas razões do Recurso Especial, alega violação dos artigos 
475-L, V, e 475-J, § 1º, do Código de Processo Civil, objetivando 
a reforma do Acórdão recorrido para que incidam os índices 
negativos de correção monetária (deflação) nos períodos em que 
se verificarem. 

É o breve relatório.

3.- O tema já está pacificado pela jurisprudência firmada nesta 
Corte, de modo que o recurso deve ser julgado monocraticamente 
pelo Relator, segundo orientação firmada, com fundamento no 
art. 557 do CPC, desnecessário, portanto, o envio às 
sobrecarregadas pautas de julgamento deste Tribunal.

4.- A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.265.580/RS, firmou 
o entendimento no sentido de que, tendo a sentença determinado a 
aplicação do IGP-M para o cálculo da correção monetária do 
valor devido, devem ser considerados eventuais índices de 
deflação porventura verificados no curso do período a ser 
corrigido, com a ressalva de que, se, no cálculo final, a 
atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor 
nominal (Resolução/CJF 134/10).

O referido aresto restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE DETERMINOU CORREÇÃO MONETÁRIA 
PELO IGP-M. ÍNDICES DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, 
PRESERVANDO-SE O VALOR NOMINAL DA OBRIGAÇÃO.
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1. A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em 
contrário, "os índices negativos de correção monetária (deflação) 
serão considerados no cálculo de atualização", com a ressalva de 
que, se, no cálculo final, "a atualização implicar redução do 
principal, deve prevalecer o valor nominal".

2. Recurso especial provido.

(REsp 1265580/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 21/03/2012, DJe 18/04/2012).

No mesmo sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-M. PERÍODOS DE DEFLAÇÃO 
(ÍNDICE NEGATIVO). APLICABILIDADE. PREVALÊNCIA, NO 
ENTANTO, DO VALOR NOMINAL, SE A ATUALIZAÇÃO 
IMPLICAR EM REDUÇÃO DO QUANTUM PRINCIPAL.  
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 

1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do 
Recurso Especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que: 
"A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
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conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho 
da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em 
contrário, 'os índices negativos de correção monetária (deflação) 
serão considerados no cálculo de atualização', com a ressalva de 
que, se, no cálculo final, 'a atualização implicar redução do 
principal, deve prevalecer o valor nominal'". (Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 21/03/2012, DJe 
18/04/2012) 2. O recurso revela-se manifestamente infundado e 
procrastinatório, devendo ser aplicada a multa prevista no art. 
557, § 2º, do CPC.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no REsp 1315116/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
01/08/2012);

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TELECOM. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULO DE 
ATUALIZAÇÃO DO MONTANTE DA EXECUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICES NEGATIVOS. APLICAÇÃO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. PROVIMENTO.

1. "A correção monetária nada mais é do que um mecanismo de 
manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 
representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um 
minus em sua substância. Corrigir o valor nominal da obrigação 
representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de compra 
original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e 
negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação levando em 
conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a realidade 
econômica produzindo um resultado que não representa a simples 
manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real" (Corte Especial, REsp 1.265.580/RS, 
relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 18.4.2012).

2. Agravo regimental a que se dá provimento, para prover em 
parte o recurso especial interposto por Brasil Telecom S/A e 
determinar que os índices negativos de correção monetária 
(deflação) sejam considerados no cálculo de atualização do 
montante da execução.
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(AgRg no REsp 1300928/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 
14/06/2012);

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES NEGATIVOS RELATIVOS 
A PERÍODO DE DEFLAÇÃO. APLICABILIDADE, DESDE QUE 
NÃO IMPORTE REDUÇÃO DO VALOR NOMINAL DO 
PRINCIPAL.

1. A  Corte Especial do STJ consolidou o entendimento no sentido 
de que a deflação, desde que não importe redução do valor 
nominal do principal, deve ser observada no cálculo da correção 
monetária do título exequendo, aplicando-se, também, desse 
modo, os índices negativos do indexador determinado na 
sentença. Precedentes: REsp 1240963/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 24/08/2011; REsp 
1265580/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 
DJe 18/04/2012).

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1237000/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
22/05/2012).

Na presente hipótese, o Acórdão recorrido afastou-se do 
entendimento desta Corte.

5.- Pelo exposto, dá-se provimento ao Recurso Especial, 
determinando-se que no cálculo exequendo seja observado o 
estabelecido na decisão transitada em julgado, nos termos acima 
explicitados, com a ressalva de que, se no cálculo final a 
atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor 
nominal (Resolução/CJF 134/10).

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0171046-8 REsp 1.386.059 / RS

Números Origem:  00110502214388  02164588420128217000  04697015620128217000  110502214388  
2164588420128217000  4697015620128217000  70049098676  70051631067

EM MESA JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)
RECORRIDO : LÚCIA ROSANE ELTZ SILVA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS PORTO JUNIOR E OUTRO(S)

RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LÚCIA ROSANE ELTZ SILVA
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS PORTO JUNIOR E OUTRO(S)

RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

THIAGO FARIAS NEIBERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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